
Aquecimento em Direito Tributário -
Simulado 2

Questão 1

O Município X, na tentativa de fazer com que os cofres municipais pudessem receber determinado tributo
com mais celeridade, publicou, em maio de 2017, uma lei que alterava a data de recolhimento daquela
exação. A lei dispunha que os efeitos das suas determinações seriam imediatos. Nesse sentido, assinale a
afirmativa correta.

a) Segundo a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), a lei é válida, mas apenas
poderia entrar em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação.
b) A lei é inconstitucional, uma vez que não respeitou o princípio da anterioridade.
c) A lei é constitucional, uma vez que, nessa hipótese, não se sujeita ao princípio da anterioridade.
d) A lei é válida, mas só poderia vigorar 90 (noventa) dias após a sua publicação.

Questão 2

No final do ano de 2018, o Município X foi gravemente afetado por fortes chuvas que causaram
grandes estragos na localidade. Em razão disso, a Assembleia Legislativa do Estado Y, em que
está localizado o Município X, aprovou lei estadual ordinária concedendo moratória quanto ao
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) do ano subsequente, em favor de todos
os contribuintes desse imposto situados no Município X.

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a) Lei ordinária não é espécie normativa adequada para concessão de moratória.
b) Lei estadual pode conceder moratória de IPTU, em situação de calamidade pública ou de guerra
externa ou sua iminência.
c) Lei estadual não pode, em nenhuma hipótese, conceder moratória de IPTU.
d) A referida moratória somente poderia ser concedida mediante despacho da autoridade
administrativa em caráter individual.

Questão 3

A sociedade empresária ABC Ltda. foi autuada pelo Fisco do Estado Z apenas pelo
descumprimento de uma determinada obrigação tributária acessória, referente à fiscalização do
ICMS prevista em lei estadual (mas sem deixar de recolher o tributo devido). Inconformada,
realiza a impugnação administrativa por meio do auto de infração. Antes que sobreviesse a
decisão administrativa da impugnação, outra lei estadual extingue a previsão da obrigação
acessória que havia sido descumprida.

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta.
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a) A lei estadual não é instrumento normativo hábil para extinguir a previsão dessa obrigação
tributária acessória referente ao ICMS, em virtude do caráter nacional desse tributo.
b) O julgamento administrativo, nesse caso, deverá levar em consideração apenas a legislação
tributária vigente na época do fato gerador.
c) Não é possível a extinção dos efeitos da infração a essa obrigação tributária acessória após a
lavratura do respectivo auto de infração.
d) A superveniência da extinção da previsão dessa obrigação acessória, desde que não tenha
havido fraude, nem ausência de pagamento de tributo, constitui hipótese de aplicação da
legislação tributária a ato pretérito.

Questão 4

O Estado Y lavrou auto de infração em face da pessoa jurídica PJ para cobrança de créditos de Impostos
sobre a Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS), decorrentes da produção e venda de
livros eletrônicos. Adicionalmente aos créditos de ICMS, o Estado Y cobrou o pagamento de multa em
decorrência do descumprimento de obrigação acessória legalmente prevista. Tendo isso em vista,
assinale a afirmativa correta.

a) Há imunidade tributária em relação aos livros eletrônicos; por outro lado, é incorreta a cobrança
da multa pelo descumprimento da obrigação acessória.
b) Há imunidade tributária em relação aos livros eletrônicos; no entanto, tendo em vista a previsão
legal, é correta a cobrança de multa pelo descumprimento da obrigação acessória.
c) É correta a cobrança do ICMS, uma vez que a imunidade tributária somente abrange o papel
destinado à impressão de livros, jornais e periódicos; da mesma forma, é correta a cobrança de
multa pelo descumprimento da obrigação acessória, em vista da previsão legal.
d) É correta a cobrança do ICMS, uma vez que a imunidade tributária somente abrange o papel
destinado à impressão de livros, jornais e periódicos; no entanto, é incorreta a cobrança da multa
pelo descumprimento da obrigação acessória.

Questão 5

Pedro tem três anos de idade e é proprietário de um apartamento. Em janeiro deste ano, o Fisco
notificou Pedro para o pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), por meio do
envio do carnê de cobrança ao seu endereço. Os pais de Pedro, recebendo a correspondência,
decidiram não pagar o tributo, mesmo possuindo recursos suficientes para tanto.

Diante da impossibilidade de cumprimento da obrigação por Pedro, assinale a afirmativa correta.

a) Os pais de Pedro devem pagar o tributo, na qualidade de substitutos tributários.
b) O Fisco deverá aguardar Pedro completar 18 anos para iniciar o processo de execução da dívida.
c) Os pais de Pedro responderão pelo pagamento do tributo, uma vez que são responsáveis
tributários na condição de terceiros.
d) O Fisco deve cobrar o tributo dos pais de Pedro, já que são contribuintes do IPTU.

Questão 6

Simulado - Aquecimento em Direito Tributário - Simulado 2 - trilhante.com.br

https://trilhante.com.br


O Distrito Federal instituiu, por lei distrital, a contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública.
Um contribuinte insurgiu-se judicialmente contra tal cobrança, alegando que a instituição pelo Distrito
Federal seria inconstitucional. Diante desse quadro, assinale a afirmativa correta.

a) O contribuinte tem razão, uma vez que, em virtude das peculiaridades do Distrito Federal, é a
União o ente federado competente pela instituição da contribuição para o custeio do serviço de
iluminação pública na capital federal.
b) O contribuinte tem razão, uma vez que, em virtude das peculiaridades do Distrito Federal, é o
Estado de Goiás o responsável pela instituição da contribuição para o custeio do serviço de
iluminação pública na capital federal.
c) O contribuinte não tem razão, pois o Distrito Federal possui delegação de capacidade tributária
ativa feita pela União para a cobrança da contribuição para o custeio do serviço de iluminação
pública.
d) O contribuinte não tem razão, pois o Distrito Federal pode instituir a contribuição para o custeio
do serviço de iluminação pública, assim como os Municípios.

Questão 7

A Fazenda Pública apurou que fato gerador, ocorrido em 12/10/2007, referente a um imposto
sujeito a lançamento por declaração, não havia sido comunicado pelo contribuinte ao Fisco. Por
isso, efetuou o lançamento de ofício do tributo em 05/11/2012, tendo sido o contribuinte
notificado desse lançamento em 09/11/2012, para pagamento em 30 dias. Não sendo a dívida
paga, nem tendo o contribuinte impugnado o lançamento, a Fazenda Pública inscreveu, em
05/10/2017, o débito em dívida ativa, tendo ajuizado a ação de execução fiscal em 08/01/2018.

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a) A cobrança é indevida, pois o crédito tributário foi extinto pelo decurso do prazo decadencial.
b) A cobrança é indevida, pois já teria se consumado o prazo prescricional para propor a ação de
execução fiscal.
c) A cobrança é devida, pois a inscrição em dívida ativa do crédito tributário, em 05/10/2017,
suspendeu, por 180 dias, a contagem do prazo prescricional para propositura da ação de execução
fiscal.
d) A cobrança é devida, pois não transcorreram mais de 10 anos entre a ocorrência do fato gerador
(12/10/2007) e a inscrição em dívida ativa do crédito tributário (05/10/2017).

Questão 8

A União, por meio de lei ordinária, instituiu nova contribuição social (nova fonte de custeio) para
financiamento da seguridade social. Para tanto, adotou, além da não cumulatividade, fato gerador
e base de cálculo distintos dos discriminados na Constituição da República.

A referida lei foi publicada em 1º de outubro de 2018, com entrada em vigor em 1º de fevereiro
de 2019, determinando, como data de vencimento da contribuição, o dia 1º de março de 2019. A
pessoa jurídica XYZ não realizou o pagamento, razão pela qual, em 10 de março de 2019, foi
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aconselhada, por seu(sua) advogado(a), a propor uma ação Declaratória de Inexistência de
Relação Jurídica, em face da União.

Assinale a opção que indica o fundamento que poderá ser alegado para contestar a nova
contribuição.

a) Ela somente poderia ser instituída por meio de Lei Complementar.
b) Ela violou o princípio da anterioridade anual.
c) Ela violou o princípio da anterioridade nonagesimal.
d) Ela somente poderia ser instituída por Emenda Constitucional.

Questão 9

O médico João da Silva está há 4 (quatro) anos sem pagar a anuidade cobrada pelo Conselho Regional de
Medicina (CRM). Diante desse cenário, o CRM poderá

a) inscrever o débito em dívida ativa de natureza tributária, depois promovendo a competente
ação de execução fiscal, regida pela Lei nº 6.830/80, para cobrança.
b) promover a competente ação de execução fiscal regida pela Lei nº 6.830/80, sem necessidade
de inscrição em dívida ativa, por serem as certidões de inadimplemento de anuidades expedidas
pelos conselhos profissionais dotadas de natureza de título executivo extrajudicial.
c) promover a competente ação de cobrança das anuidades, regida pelo Código de Processo Civil, a
partir da comprovação do não pagamento das anuidades em atraso.
d) promover a competente ação de execução das anuidades, regida pelo Código de Processo Civil,
por serem as certidões de inadimplemento de anuidades expedidas pelos conselhos profissionais
dotadas de natureza de título executivo extrajudicial.

Questão 10

A União, diante de grave desastre natural que atingiu todos os estados da Região Norte, e
considerando ainda a severa crise econômica e financeira do país, edita Medida Provisória, que
institui Empréstimo Compulsório, para que as medidas cabíveis e necessárias à reorganização das
localidades atingidas sejam adotadas.

Sobre a constitucionalidade da referida tributação, assinale a afirmativa correta.

a) O Empréstimo Compulsório não pode ser instituído para atender às despesas extraordinárias
decorrentes de calamidade pública.
b) O Empréstimo Compulsório deve ser instituído por meio de Lei Complementar, sendo vedado
pela CRFB/88 que Medida Provisória trate desse assunto.
c) Nenhum tributo pode ser instituído por meio de Medida Provisória.
d) A União pode instituir Empréstimo Compulsório para atender às despesas decorrentes de
calamidade pública, sendo possível, diante da situação de relevância e urgência, a edição de
Medida Provisória com esse propósito.

Questão 11
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Otávio, domiciliado no Estado X, possui ações representativas do capital social da Sociedade BETA
S/A, com sede no Estado Y, e decide doar parte da sua participação acionária a Mário, seu filho,
então domiciliado no Estado Z. Com dúvidas quanto ao Estado para o qual deverá ser recolhido o
imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCD) incidente nessa operação, Mário
consulta seu escritório, destacando que o Estado Z estabelece alíquotas inferiores às praticadas
pelos demais Estados.

Com base nisso, assinale a afirmativa correta.

a) O ente competente para exigir o ITCD na operação em análise é o Estado X, onde tem domicílio
o doador.
b) O ITCD deverá ser recolhido ao Estado Y, uma vez que o bem a ser doado consiste em
participação acionária relativa à sociedade ali estabelecida, e o imposto compete ao Estado da
situação do bem.
c) O ITCD deverá ser recolhido ao Estado Z, uma vez que o contribuinte do imposto é o donatário.
d) Doador ou donatário poderão recolher o imposto ao Estado X ou ao Estado Z, pois o contribuinte
do imposto é qualquer das partes na operação tributada.

Questão 12

O Chefe do Executivo do Município X editou o Decreto 123, em que corrige o valor venal dos imóveis para
efeito de cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), de acordo com os índices inflacionários
anuais de correção monetária. No caso narrado, a medida

a) fere o princípio da legalidade, pois a majoração da base de cálculo somente pode ser realizada
por meio de lei em sentido formal.
b) está de acordo com o princípio da legalidade, pois a majoração da base de cálculo do IPTU
dispensa a edição de lei em sentido formal.
c) está de acordo com o princípio da legalidade, pois a atualização monetária da base de cálculo do
IPTU pode ser realizada por meio de decreto.
d) fere o princípio da legalidade, pois a atualização monetária da base de cálculo do IPTU não
dispensa a edição de lei em sentido formal.

Questão 13

Projeto de Resolução do Senado Federal pretende fixar nacionalmente as alíquotas mínimas do Imposto
sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), tributo de competência estadual. Um Senador,
membro da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal, que terá de elaborar
parecer sobre o tema, consulta você sobre sua opinião jurídica acerca desse projeto de Resolução. Diante
desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a) O Senado, por ser órgão do Poder Legislativo da União, não possui competência constitucional
para, por Resolução, dispor sobre o tema, por se tratar de ingerência indevida da União na
autonomia dos Estados.
b) É lícito ao Senado instituir a referida Resolução, pois existe autorização expressa na Constituição
para tal fixação por Resolução do Senado.
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c) A fixação de alíquota mínima de tributo, por mera Resolução do Senado, viola o princípio da
legalidade tributária.
d) Resolução do Senado poderia tratar do tema, desde que ratificada por ao menos dois terços dos
membros do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ).

Questão 14

O Estado Y concedeu, em 2018, por iniciativa própria e isoladamente, mediante uma lei ordinária
estadual, isenção fiscal do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) a um
determinado setor de atividade econômica, como forma de atrair investimentos para aquele
Estado.

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a) É suficiente lei ordinária estadual para a concessão de tal isenção de ICMS, por se tratar de
tributo de competência estadual.
b) Ainda que se trate de tributo de competência estadual, somente por lei estadual complementar
seria possível a concessão de tal isenção de ICMS.
c) A lei ordinária estadual pode conceder tal isenção de ICMS, desde que condicionada a uma
contrapartida do contribuinte beneficiado.
d) Apesar de se tratar de tributo de competência estadual, a concessão de tal isenção de ICMS pelo
Estado deve ser precedida de deliberação dos Estados e do Distrito Federal (CONFAZ).

Questão 15

A União lavrou auto de infração para a cobrança de créditos de Imposto sobre a Renda, devidos
pela pessoa jurídica PJ. A cobrança foi baseada no exame, considerado indispensável por parte da
autoridade administrativa, de documentos, livros e registros de instituições financeiras, incluindo
os referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras de titularidade da pessoa jurídica PJ,
após a regular instauração de processo administrativo. Não houve, neste caso, qualquer
autorização do Poder Judiciário.

Sobre a possibilidade do exame de documentos, livros e registros de instituições financeiras pelos
agentes fiscais tributários, assinale a afirmativa correta.

a) Não é possível, em vista da ausência de previsão legal.
b) É expressamente prevista em lei, sendo indispensável a existência de processo administrativo
instaurado.
c) É expressamente prevista em lei, sendo, no entanto, dispensável a existência de processo
administrativo instaurado.
d) É prevista em lei, mas deve ser autorizada pelo Poder Judiciário, conforme exigido por lei.

Questão 16
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João da Silva, servidor da Administração Tributária do Município Y, recebeu propina de José
Pereira, adquirente de um imóvel, para, em conluio com este, emitir uma certidão que atestava
falsamente a quitação de débito do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) incidente
sobre a transferência de propriedade. A certidão seria apresentada ao tabelião para lavrar-se a
escritura pública de compra e venda imobiliária e para posterior registro.

Considerando-se que, nesse Município, o contribuinte de ITBI é o adquirente de imóvel, assinale a
afirmativa correta.

a) O servidor João da Silva poderá ser responsabilizado funcional e criminalmente por esse ato,
mas a dívida tributária somente poderá ser cobrada de José Pereira, o único que é parte na relação
jurídico-tributária com o Município credor.
b) O servidor João da Silva poderá ser responsabilizado pessoalmente pelo crédito tributário e juros
de mora acrescidos.
c) O tabelião poderá ser o único responsabilizado pela dívida tributária e juros de mora acrescidos,
por ter lavrado a escritura pública sem averiguar, junto ao Fisco Municipal, a veracidade das
informações da certidão apresentada.
d) Caso seja aplicada multa tributária punitiva contra José Pereira, este poderá exigir do Fisco que
50% do valor da multa seja cobrado do servidor João da Silva.

Questão 17

Uma lei ordinária federal tratava de direitos do beneficiário de pensão previdenciária e também previa
norma que ampliava, para 10 anos, o prazo decadencial para o lançamento dos créditos tributários
referentes a uma contribuição previdenciária federal. A respeito da ampliação de prazo, assinale a
afirmativa correta.

a) É inválida, pois, em razão do caráter nacional das contribuições previdenciárias federais,
somente poderia ser veiculada por Resolução do Senado Federal.
b) É inválida, pois somente poderia ser veiculada por Lei Complementar.
c) É válida, pois o CTN prevê a possibilidade de que o prazo geral de 5 anos, nele previsto para a
Fazenda Pública constituir o crédito tributário, seja ampliado por meio de Lei Ordinária Específica.
d) É válida, por existir expressa previsão constitucional, específica para contribuições de
seguridade social, autorizando a alteração de prazo de constituição do crédito tributário por Lei
Ordinária.

Questão 18

A sociedade empresária ABC, concessionária de serviço de transporte público coletivo de
passageiros, opera a linha de ônibus 123, que inicia seu trajeto no Município X e completa seu
percurso no Município Y, ambos localizados no Estado Z.

Sobre a prestação onerosa desse serviço de transporte, deve incidir

a) o ISS, a ser recolhido para o Município X.
b) o ISS, a ser recolhido para o Município Y.
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c) o ICMS, a ser cobrado de forma conjunta pelo Município X e o Município Y.
d) o ICMS, a ser recolhido para o Estado em que se localizam o Município X e o Município Y.

Questão 19

Maria dos Santos, querendo constituir hipoteca sobre imóvel de sua propriedade em garantia de
empréstimo bancário a ser por ela contraído, vai a um tabelionato para lavrar a escritura pública
da referida garantia real. Ali, é informada que o Município Z, onde se situa o bem, cobra o Imposto
de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) sobre a constituição de direitos reais de garantia.

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a) É possível tal cobrança, pois a constituição de direito real de garantia sobre bens imóveis, por
ato inter vivos , é uma das hipóteses de incidência do ITBI.
b) O contribuinte do ITBI, nesse caso, não seria Maria dos Santos, mas sim a instituição bancária
em favor de quem a garantia real será constituída.
c) O tabelião atua como responsável por substituição tributária, recolhendo, no lugar do
contribuinte, o ITBI devido em favor do Município Z nessa constituição de direitos reais de garantia.
d) Não é possível exigir ITBI sobre direitos reais de garantia sobre imóveis

Questão 20

Uma sociedade empresária em recuperação judicial requereu, perante a Secretaria Estadual de
Fazenda do Estado X, o parcelamento de suas dívidas tributárias estaduais. O Estado X dispunha
de uma lei geral de parcelamento tributário, mas não de uma lei específica para parcelamento de
débitos tributários de devedor em recuperação judicial.

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a) O parcelamento não pode ser concedido caso inexista lei específica estadual que disponha sobre
as condições de parcelamento dos créditos tributários do devedor em recuperação judicial.
b) O prazo de parcelamento a ser concedido ao devedor em recuperação judicial quanto a tais
débitos para com o Estado X não pode ser inferior ao concedido por lei federal específica de
parcelamento dos créditos tributários do devedor em recuperação judicial.
c) O parcelamento do crédito tributário exclui a incidência de juros, em regra, no caso de devedor
em recuperação judicial.
d) O parcelamento do crédito tributário exclui a incidência de multas, em regra, no caso de
devedor em recuperação judicial.
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